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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000399-17.2014.815.0981 – 2ª Vara da
Comarca de Queimadas

RELATOR : O Exmo. Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz de Direito
convocado para substituir o Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio) 
APELANTE : Thiago Maia Farias da Silva
ADVOGADOS : Humberto Albino de Morais e  Humberto Albino da Costa
Júnior
APELADO : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÂNSITO.
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE.  DESOBEDIÊNCIA
E DESACATO. Art. 306 da Lei n° 9.503/1997. Art.
330  e  331  do  CP.  Pleito  absolutório.
Impossibilidade.  Materialidade  e  autoria  delitivas
consubstanciadas.  Prova testemunhal e confissão
parcial  do  denunciado  em  juízo.  Condenação
mantida.  Redução  da  pena  pecuniária.
Impossibilidade.  Isenção  das  custas  processuais.
Deferimento. Provimento parcial do recurso.

– O crime retratado no art. 306 da Lei 9.503/97 é
crime  de  mera  conduta  e  de  perigo  abstrato,
bastando, para a sua caracterização, a condução
de veículo automotor por agente que se encontre
sob o efeito de álcool ou qualquer outra substância
psicoativa que determine dependência.

–  Demonstradas a materialidade e a autoria dos
crimes de embriaguez ao volante, desobediência e
desacato, a manutenção da condenação do réu é
medida que se impõe.

-  Evidenciado o  comportamento  desobediente  do
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réu  e  a  especial  intenção  de  magoar,  insultar,
afrontar, ofender, e, assim, atingir a dignidade e o
decoro  do  funcionário  público,  não  há  falar  em
atipicidade  de  sua  conduta,  pela  ausência  do
elemento subjetivo exigido pelos artigos 330 e 331
do Código Penal.

- Sendo o réu pobre no sentido legal, deve ser a
ele concedida a gratuidade da justiça.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, DAR PARCIAL
PROVIMENTO À  APELAÇÃO CRIMINAL, apenas para isentar o réu
das custas processuais, em harmonia parcial com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Thiago
Maia  Farias  da  Silva contra a sentença de fls. 63/68, que julgou
parcialmente procedente a denúncia e  condenou como incurso nas iras do
artigo 306 da Lei 9.503/1997, à pena de 06 (seis) meses de detenção e
10 (dez) dias-multa, além  da  proibição de obter permissão ou a
habilitação para dirigir veículo automotor, durante o período de 02 (dois)
meses. 

Condenado  ainda  por  infringência  aos  artigos  330
(desobediência)  e  331  (desacato),  ambos  do  Código  Penal,
respectivamente, às reprimendas de 15 (quinze) dias e 06 (seis) meses de
detenção. 

Em razão do concurso material de crimes (art. 69 do
CP),  as  sanções  foram  somadas,  restando  o  réu  condenado  à  pena
definitiva de 01 (um) ano e 15 (quinze) dias  de detenção,  no regime
aberto,  10  (dez)  dias-multa  e  02  (dois)  meses  de  proibição  de  obter
permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.

Substituída a reprimenda corporal por duas  restritivas
de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade  ou
entidade  pública  e  prestação  pecuniária  de  01  (um)  salário-mínimo,  a
cargo do Juízo das Execuções Penais. 
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Nas razões de fls. 85/89, o apelante busca a reforma
parcial de sentença proferida em seu desfavor pelo Juízo da 2ª Vara da
Comarca  de  Queimadas,  alegando  ausência  de  provas  para  o  édito
condenatório. Alternativamente, a redução da pena pecuniária para 1/3
(um  terço)  do  salário-mínimo  e  isenção  do  pagamento  das  custas
processuais, relatando que não possui condições econômicas de arcar com
os valores impostos na sentença.

Em contrarrazões, o Parquet  a  quo rebate os
argumentos defensivos e roga pela manutenção da decisão recorrida (fls.
107/113).

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em parecer
da lavra do insigne Dr. Álvaro Gadelha Campos – Procurador de Justiça –,
manifestou-se pelo desprovimento do apelo (fls. 116/119).

É o relatório.

VOTO: Exmo. O  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo Leite
Lisboa (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Arnóbio
Alves Teodósio)

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos
para a sua admissão.

Exsurge  da  exordial  acusatória  que,  no  dia  02  de
fevereiro  de  2014,  por  volta  das  22:00  horas,  nas  proximidades  do
Supermercado Master, no município de Queimadas/PB, Thiago Maia Farias
da Silva, em estado de embriaguez alcoólica, teria conduzido um veículo
KADETT, de cor vermelha, placa MMQ-1609/PB, em velocidade superior ao
permitido;  e,  desacatado e desobedecido policiais  militares,  bem como
resistido à prisão(denúncia fls. 02/04).

Extrai-se,  ainda,  que  no  momento  da  abordagem
realizada  pelos  milicianos,  o  apelante  não  obedeceu  ao  comando  da
guarnição que determinou a parada do carro, e empreendeu fuga; ocasião
em que foi perseguido e capturado, tendo sido necessário o uso de força
física para contê-lo. 

Após a prisão em flagrante do acusado, o mesmo se
negou a realizar o teste de etilômetro, porém, a CPTRAN foi até o local,
realizou o referido teste e constatou o estado de embriaguez.

Conforme relatado, o apelante almeja a absolvição, sob
o fundamento, em suma, de ausência de provas para sua condenação.

Do mérito
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Sem embargo,  em que pese o esforço do combativo
defensor, o recurso não merece provimento.

Frise-se de início que a materialidade e autoria delitiva
encontram-se  cabalmente consubstanciadas nos autos, não  havendo
portanto que se falar em absolvição.

Registro,  de  pronto,  que  não  há  dúvidas  de  que  o
apelante praticou a conduta de conduzir veículo automotor na via pública
estando sob o efeito de álcool, o que foi confessado pelo próprio réu em
seu interrogatório judicial, à fl. 49.

Destaque-se que a confissão do recorrente encontra-se
em plena consonância com os demais elementos de prova coligidos aos
autos, notadamente, o Termo de Constatação de Sinais de Alteração da
Capacidade  Psicomotora  de  fl.  20,  Boletim  de  Ocorrência  de  fl.  21  e
depoimentos dos Policiais Militares que participavam da blitz policial.

Ressalte-se,  por  oportuno,  que  o  art.  306  da  Lei
9.503/97, alterado pela Lei 12.760/2012, aumentou significativamente a
abrangência  da  sanção  imposta,  permitindo  outras  formas  para  a
constatação da alteração da capacidade psicomotora, de modo que, além
dos exames de sangue e etilômetro, permite-se também a utilização de
outros  recursos,  como,  por  exemplo,  a  prova  testemunhal  para  tal
comprovação.

Dispõe  o  vigente  artigo  306  do  Código  de  Trânsito
Brasileiro:

“Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade
psicomotora alterada em razão da influência de álcool
ou  de  outra  substância  psicoativa  que  determine
dependência:
Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a
habilitação para dirigir veículo automotor.
§ 1º As condutas previstas no caput serão constatadas
por: I - concentração igual ou superior a 6 decigramas
de álcool por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3
miligrama de álcool  por  litro  de ar  alveolar;  ou  II -
sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo
Contran, alteração da capacidade psicomotora.
§ 2º A verificação do disposto neste artigo poderá ser
obtida  mediante  teste  de  alcoolemia,  exame  clínico,
perícia, vídeo, prova testemunhal ou outros meios de
prova  em  direito  admitidos,  observado  o  direito  à
contraprova.
§ 3º O Contran disporá sobre a equivalência entre os
distintos  testes  de  alcoolemia  para  efeito  de
caracterização  do  crime  tipificado  neste  artigo.”
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Destaquei.

Assim, a disposição prevista no § 1º não deixa dúvidas
que, para a configuração do crime, o condutor do veículo automotor deve
estar sob a influência de álcool com concentração igual ou superior a 6
(seis) decigramas por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3 (zero
vígula três) miligramas de álcool por litro de ar alveolar ou apresentar
sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, a alteração da
capacidade psicomotora.

Por  fim,  vale  salientar  que  a  simples  condução  de
veículo  automotor  sob  a  influência  de  álcool,  independentemente  da
produção  de  qualquer  resultado  naturalístico,  é  suficiente  para  a
caracterização do delito  disposto  no art.  306 do CTB.  Dispõe o  citado
artigo:

“Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade
psicomotora alterada em razão da influência de álcool
ou  de  outra  substância  psicoativa  que  determine
dependência:
Penas – detenção, de seis meses a três anos, multa e
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a
habilitação para dirigir veículo automotor.”

Vê-se que o tipo penal não descreve qualquer resultado
naturalístico, logo, trata-se de crime de perigo abstrato.

Assim, pouco importa se a conduta do apelante possui
ou  não  mínima  ofensividade  e  periculosidade  social  ou  se  produziu
resultado  lesivo  a  terceiro.  Tendo  o  apelante  efetivamente  conduzido
veículo  automotor  sob  o  efeito  de  álcool,  a  sua  conduta  se  subsume
àquela tipificada no art. 306 da Lei 9.503/97, pelo que rechaço o pleito
absolutório.

Quanto ao delito  de desobediência  e desacato,  vê-se
nos depoimentos dos policiais  que efetuaram sua prisão, prestados em
juízo, que o ora apelante, os desrespeitou e desobedeceu, vejamos:

“Que  estava  lanchando  na  tapiocaria  que  fica  na
entrada  desta  cidade  quando  percebeu  um  veículo
cadete  que estava  trafegando  apenas  com o  aro  de
uma das rodas e em velocidade incompatível  com o
local;  que  os  policias  pegaram  as  motos  e  fora  no
encalço do acusado, haja vista que ele não respeitou a
ordem de parada; que ao abordarem o acusado não só
o depoente mas os outros policiais perceberam nítidos
sintomas de embriagues, tendo o réu resistido à busca
pessoal; que o acusado dirigiu palavras de baixo calão
aos  membros  da  guarnição  policial  e  disse  que  os
policiais  não  sabiam  com  quem  estavam  mexendo;
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que,  com o  emprego  da  força,  conseguiram deter  o
acusado e levá-lo para a delegacia(...)” (Depoimento
do policial Luziano de Andrade Catão) 

“Que estava a serviço com os demais policiais quando
todos escutaram um barulho de fero atritando com o
asfalto,  tendo  percebido  que  se  tratava  do  veículo
Cadete  conduzido  pelo  acusado,  o  qual  já  havia
estourado um dos pneus e estava com o metal da roda
em contato com a superfície asfáltica; que os policias
pegara mas motos e fora no encalço do acusado, haja
vista que ele não respeitou a ordem de parada; que ao
abordarem o acusado não só o depoente mas os outros
policiais  perceberam nítidos sintomas de embriagues,
tendo o réu resistido à busca pessoal; que o acusado
dirigiu  palavras  de  baixo  calão  aos  membros  da
guarnição policial e disse que os policiais não sabiam
com quem estavam mexendo; que, com o emprego da
força,  conseguiram deter o acusado e levá-lo para a
delegacia;  que  não  presenciou  outros  fatos  de  igual
natureza  envolvendo  o  acusado,  mas  ouviu  falar  de
outros policiais que réu já esteve envolvido em fatos
análogos,  mas  não  havia  sido  preso,  apenas
aconselhado”  (Depoimento  do  policial  militar,
Carlos André da Silva Reis)

Concernente  às  infrações  penais  de  desobediência  e
desacato, consoante alhures destacado, a prova oral amealhada no curso
da persecução penal oferece suporte necessário para a preservação do
édito condenatório, pois inequívoco que o increpado insultou os agentes
policiais e desobedeceu-lhes levianamente.

Conforme exposto, o acusado não se curvou às ordens
legítimas emanadas pela autoridade policial,  além dos xingamentos por
ele empreendidos em desfavor dos milicianos tiveram o nítido propósito
de denegrir  a atividade policial  e causar desprestígio à função pública,
restando, pois, configurado, o elemento subjetivo exigível pelo tipo penal
estatuído no art. 331 do Código Penal.

Na hipótese vertente,  portanto,  prevalecendo-me dos
judiciosos argumentos empreendidos na decisão vergastada, tem-se que a
manutenção da condenação do réu como incurso nas sanções dos artigos
306 da Lei nº 9.503/97, 330 e 331, ambos do Código Penal, é medida de
rigor. 

Frise-se que, não obstante a dosimetria da pena não
ter sido matéria do apelo, esta não merece reparos. 

Em relação ao pleito de redução da prestação da pena
pecuniária para 1/3 (um terço) do salário-mínimo, tenho que a pretensão
defensiva não deve ser acolhida neste ponto.
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Prescreve o art. 45, § 1º do CP:

“A  prestação  pecuniária  consiste  no  pagamento  em
dinheiro à vítima, a seus dependentes ou a entidade
pública  ou  privada  com  destinação  social,  de
importância  fixada  pelo  juiz,  não  inferior  a  1  (um)
salário  mínimo  nem  superior  a  360  (trezentos  e
sessenta) salários mínimos. O valor pago será deduzido
do  montante  de  eventual  condenação  em  ação  de
reparação  civil,  se  coincidentes  os  beneficiários.
(Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998)”

Dessa forma, observa-se que o valor estabelecido pelo
juiz sentenciante a título de prestação pecuniária corresponde ao menor
patamar previsto em lei,  ou seja,  01 (um) salário  mínimo, nos exatos
termos do §1º do art.45 do Código Penal, não havendo o que modificar.

Por fim, quanto ao pagamento das custas processuais,
impõe-se a aplicação subsidiária do Novo Código de Processo Civil, o qual,
trata da matéria em seus artigos 98 a 102.

Extrai-se  desses  dispositivos  que,  na  esteira  da
presunção de veracidade e da boa-fé processual, a gratuidade da justiça
deve ser concedida às pessoas hipossuficientes, sem que seja necessária a
formalização de declaração assinada de próprio punho pelo requerente,
podendo ser feita por simples pedido do advogado ou da parte, mesmo
nos casos em que se tratar de advogado constituído. A ressalva fica para
aqueles  casos  em  que  o  Julgador,  a  partir  de  elementos  concretos
extraídos dos autos, verificar a suportabilidade do adimplemento de tais
encargos pela parte, hipótese em que deverá abrir vista a ela para que
preste  os  esclarecimentos  necessários,  após,  em  sendo  o  caso,  de
maneira fundamentada, poderá indeferir o pedido. 

Partindo desta premissa,  inexiste nos  autos  qualquer
informação mais detalhada acerca da capacidade econômica do apelante,
contudo,  ele  declarou  a  sua  hipossuficiência  financeira  na  fl.  36  dos
presentes autos.

Portanto,  defiro  o  pedido  de  isenção  das  custas
processuais.

Ante o exposto, em harmonia parcial  com o parecer
ministerial, DOU  PROVIMENTO  PARCIAL AO APELO,  apenas  para
isentar o réu das custas processuais.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Excelentíssimo
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Senhor Desembargador  João Benedito da Silva, decano no exercício
da  Presidência  da Câmara Criminal, dele participando os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.
Arnóbio Alves Teodósio), Relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz
de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
desembargador). Ausente justificadamente o Desembargador  Carlos
Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o  representante  do  Ministério
Público,  o  Excelentíssimo Senhor Doutor José  Roseno  Neto,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho”  do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em 05 de junho de 2018.

Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa 
Juiz de Direito convocado 

RELATOR


